
 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo. Desta forma, fica de sua responsabilidade o cumprimento da mesma no que tange os dados 

cadastrados e envio de documentação para participação neste processo licitatório. 

 
Página 1 de 46 

_______________________________________________________________________________________ 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo Licitatório Nº 23/2025 

Pregão Presencial Nº 01/2025 

 

OBJETO: Serviços de lavação/higienização da frota de veículos e máquinas do Município 

de Lacerdópolis/SC. 

 

O Município De Lacerdópolis pessoa jurídica de direito público interno no uso de suas 

atribuições, TORNA PÚBLICO que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO, sob a 

forma PRESENCIAL, com a finalidade de selecionar propostas para o objeto acima 

mencionado, conforme especificações do ANEXO I deste Edital, Termo de Referência.  

 

MULTIENTIDADES 

Secretaria De Administração e Finanças 

Secretaria De Educação, Cultura E Esportes 

Secretaria De Transportes e Obras 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Fundo Municipal De Saúde 

 

As propostas e documentos de habilitação deverão ser entregues, exclusivamente por 

no seguinte endereço: Rua 31 de março, Nº 1050, Centro, Lacerdópolis /SC, conforme 

abaixo especificado:  
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1.2. Rege a presente licitação a Lei Federal n.14.133/2021, Decreto Federal n. 10.024 de 

2019, Instrução Normativa n.73 de 30 de setembro de 2022, Decreto Federal n. 11.462 de 

31 de março de 2023, Lei Municipal n. 269/23 e Decretos Municipais bem como demais 

legislações aplicáveis, bem como as condições a seguir estabelecidas.  

 

1.3. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao 

objeto licitado, observadas as condições constantes no edital. 

 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

2.1. Pregão na forma Presencial (art. 17, § 2º c/c art. 176, II da Lei nº 14.133/2021). 

 

2.2. Justificativa: Este Município, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, opta pela 

realização de licitação presencial, amparado pela possibilidade expressa no §2º do 

artigo 17 da referida norma. A Nova Lei de Licitações, ao determinar que as licitações 

ESPECIFICAÇÕES 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS  ABERTURA DA SESSÃO 

ENDEREÇO: Rua 31 de março, Nº 1050, Centro, Lacerdópolis /SC 

DATA  ATÉ DIA 15/04/2025 DATA DIA 15/04/2025 

HORÁRIO 08H:55MIN HORÁRIO 09H:00MIN 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO ROBSON MATEUS BALDI 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176ii
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serão preferencialmente realizadas de forma eletrônica, também prevê a possibilidade 

de realização presencial, desde que devidamente justificada pela administração 

pública. 

Em primeiro lugar, cabe destacar que o Município possui uma população inferior a 

20.000 habitantes, o que o enquadra no disposto no artigo 176 da Lei nº 14.133/2021. Esse 

dispositivo estabelece que os municípios com até 20.000 habitantes têm o prazo de seis 

anos, ou seja, até 2027 para se adequar à obrigatoriedade de realizar licitações 

exclusivamente de forma eletrônica. Dessa forma, este município está dentro do período 

de adaptação e não está obrigado, neste momento, a realizar licitações na forma 

eletrônica. 

O §2º do artigo 17 da nova legislação permite a adoção da modalidade presencial em 

casos devidamente justificados, sem que isso configure descumprimento da norma. 

Embora a licitação eletrônica seja a forma preferencial, a própria lei reconhece que 

existem situações em que a licitação presencial é a modalidade mais adequada, 

conforme as condições e a realidade do município. 

A escolha pela modalidade presencial, portanto, encontra respaldo na possibilidade de 

justificar essa escolha com base nas peculiaridades locais.  A utilização da forma 

presencial facilita a participação de empresas locais, especialmente as de menor porte, 

que, em algumas situações, podem ter dificuldades para atender aos requisitos técnicos 

de uma licitação eletrônica. A respeito do assunto, leciona Marçal Justen Filho1: 

13.3 As questões econômicas [...] As pequenas e médias empresas operam com escalas 

econômicas mais reduzidas, o que significa que seus custos relativos tendem a ser mais 

elevados do que os de uma grande empresa. A forma eletrônica de licitação propicia o 

acesso das grandes empresas a todas as disputas possíveis. Em termos práticos, isso 

conduz à dominação do mercado dos contratos administrativos pelas empresas de 

grande porte.... 

A flexibilidade prevista no §2º do artigo 17 da Lei nº 14.133/2021, ao permitir a realização 

de licitações presenciais desde que justificadas, é fundamental para garantir que o 

processo licitatório continue sendo acessível, competitivo e transparente, respeitando as 

condições específicas de municípios com menos de 20.000 habitantes. 

Portanto, este Município justifica a realização da licitação presencial, em conformidade 

com a Lei 14.133/2021, considerando as condições locais e a flexibilidade prevista no 

ordenamento jurídico, garantindo, assim, a inclusão de todos os potenciais interessados, 

o respeito ao princípio da competitividade e a ampla. 
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2.3. Data/horário limite para apresentação dos documentos de HABILITAÇÃO pelo 

licitante com a melhor proposta: 

a) Até 20 minutos a contar do momento que for declarada a melhor 

proposta; 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste certame interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e satisfaçam as condições estabelecidas neste 

instrumento. 

 

3.2. Conforme Art. 14 da Lei 14.133/2021, não poderão disputar licitação ou participar da 

execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
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edital de licitação; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.3. Na hipótese de ser constatada pelo Agente de Contratação a participação de 

licitante cuja situação se enquadre em qualquer das hipóteses previstas no item anterior, 

ainda que superveniente, a concorrente será excluída do certame, ficando esta e seus 

representantes sujeitos às sanções previstas na Lei n. 14.133/2021. 

 

3.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e 

irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos 

preceitos legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação; 

 

3.5. O procedimento licitatório é um procedimento previsto em lei. A sessão de abertura 

da licitação é um ato público e oficial, onde os participantes devem respeitar e cumprir 

as cláusulas previstas nesse edital. O não cumprimento de qualquer um destes requisitos 

acarretará na desclassificação ou inabilitação da participante ou no não 

credenciamento do representante. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 



 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo. Desta forma, fica de sua responsabilidade o cumprimento da mesma no que tange os dados 

cadastrados e envio de documentação para participação neste processo licitatório. 

 
Página 6 de 46 

_______________________________________________________________________________________ 

4.1. O credenciamento dos interessados dar-se-á no setor de licitações, no endereço: 

Rua 31 de março, Nº 1050, Centro, Lacerdópolis /SC, até 05 (cinco) minutos antes do 

horário estabelecido para abertura da sessão.  

 

5. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

5.1. Para elaboração e apresentação das propostas o licitante deve: 

 

I -  Levar em consideração o disposto neste edital e em seus anexos; 

II -  Não ofertar proposta com valor superior ou porcentagem inferior ao indicado 

neste edital; 

III -  Declarar que sua proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 

63, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 

IV -  Encaminhar proposta na data e local indicados no preâmbulo; 

V -  A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da 

data da abertura da sessão, sendo que decorrido o prazo de validade da proposta 

sem convocação para contratação, ficará o licitante liberado do compromisso 

assumido. 

 

5.2. Aberta a etapa de lances: 

I -  Os licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, crescentes, 

sendo que os lances deverão ser inferiores ao último ofertado por ele próprio, 

respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
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tanto em relação aos lances intermediários (iguais ou superiores ao menor já 

ofertado) quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta; 

II -  Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 

serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 

de pleitear qualquer alteração; 

III -  Durante o envio de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance 

cujo valor seja manifestamente inexequível; 

IV -  Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro 

poderá admitir o reinício da disputa. 

 

6. DO JULGAMENTO DE PROPOSTA 

 

6.1. Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Contiverem vícios insanáveis; 

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração Pública Municipal; 

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável; 

VI -  Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
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6.2. O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

 

6.3. EMPATE:  

6.3.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

II -  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 

III -  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho; 

IV -  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle, quando existir. 

 

6.4. DIREITO DE PREFERÊNCIA:  

6.4.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 

1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

II -  Empresas brasileiras; 

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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PNMC e dá outras providências). 

 

6.4.2. Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006 (art. 60, § 2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta mais bem classificada não 

tiver sido apresentada por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006 e se houver proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, apresentada por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, se procederá da seguinte forma:  

I -  O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais 

bem classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar 

proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as 

exigências deste edital, ser adjudicatário;  

II -  Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros 

licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão 

convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III -  O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) 

minutos, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006.  

 

6.5.  NEGOCIAÇÃO: 

6.5.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá 

negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 

14.133/2021). 

6.5.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração (art. 61, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art61
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art61
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art61%C2%A71
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6.5.3. A negociação será conduzida pelo pregoeiro e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes (art. 61, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

6.5.4 Se a proposta for desclassificada o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este edital. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

 

7.1. Encerrado o julgamento das propostas, será exigido do licitante com a melhor 

proposta os documentos de habilitação. 

 

7.2. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com 

indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 

 

7.3. Da Regularidade Jurídica 

 

a) Cópia do Contrato Social e alterações posteriores ou cópia da última alteração 

consolidada e das alterações subsequentes, registradas na Junta Comercial do 

Estado, em se tratando de Firma Individual, o Registro Comercial e, no caso de 

Sociedade por Ações, o Ato Constitutivo/Estatuto acompanhado da Ata da 

Assembleia que elegeu a diretoria em exercício. 

 

b) Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

através da Certidão Simplificada, com emissão não superior a 90 (noventa) dias, 

contando da data de abertura da licitação, expedida pela Junta Comercial do 

Estado, para fins de aplicação dos procedimentos definidos na LC n° 123/06 e 

alterações posteriores. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art61%C2%A72
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c) Declaração de que não está incursa em nenhuma das vedações do §4º, do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações que lhe sucederam, 

considerando, ainda, o que determina o §5º e §6º, do mesmo dispositivo. 

 

7.4. Da Regularidade Fiscal E Trabalhista 

 

a) Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), com emissão não superior 

a 90 (noventa) dias, contando da data de abertura da licitação. 

 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e 

Previdenciária, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da 

Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa. 

 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa.  

 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Domicílio Sede do licitante, 

mediante apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa. 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 



 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo. Desta forma, fica de sua responsabilidade o cumprimento da mesma no que tange os dados 

cadastrados e envio de documentação para participação neste processo licitatório. 

 
Página 12 de 46 

_______________________________________________________________________________________ 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943.  

 

7.5. Da Qualificação Econômica Financeira  

 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, expedida há menos de 90 (noventa) dias contados da data de abertura 

desta licitação. 

 

7.6. Documentos Específicos 

 

a) Comprovação, para fins de demonstração de capacitação operacional, de 

possuir aptidão para a execução dos serviços, mediante a apresentação de 

atestado/certidão emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado de 

que a Empresa proponente executou a qualquer tempo, serviços de 

característica semelhantes ao licitado.  

 

 

b) Licença Ambiental para a execução dos serviços.  

 

 

c) Apresentar dados da Empresa e seu Representante legal para a assinatura do 

Contrato, conforme modelo anexo a este instrumento.  

 

d) Apresentar as declarações descritas abaixo, conforme modelo anexo a este 

instrumento: 

 

1: DECLARA que conhece todas as regras do Edital. 



 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo. Desta forma, fica de sua responsabilidade o cumprimento da mesma no que tange os dados 

cadastrados e envio de documentação para participação neste processo licitatório. 

 
Página 13 de 46 

_______________________________________________________________________________________ 

2: DECLARA que não está impedida de licitar ou contratar. 

3: DECLARA que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil. 

4: DECLARA que não emprega menor de 18 (dezoito) anos. 

5: DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos. 

6: DECLARA que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

 

7.7. A certidão que não contar com validade expressa será considerada válida por 90 

(noventa) dias, contados da data da sua emissão; 

 

7.8. O vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, poderá ser 

desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na legislação que 

rege o procedimento, e será convocada então o detentor da proposta seguinte na 

ordem de classificação.  

7.9. Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

I -  Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua 

realização e assinatura dos responsáveis; 

II -  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a 

moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 

(licitações internacionais); 

III -  O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam 

a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua 

proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do 

processo; 

IV -  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular 

poderá ser feita perante agente da Administração Pública Municipal, mediante 

apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art52
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sua responsabilidade pessoal; 

V -  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal; 

VI -  Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

VII -   É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 

7.10. Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor interessado em participar do 

certame, poderá ser verificada a existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes 

cadastros mantidos pela Controladoria-Geral da União (CGU): 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

 

1) A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/  

 

2) A consulta aos cadastros acima referidos poderá ser realizada em nome do 

fornecedor e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 

(Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade 

administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 

providências). 

 

7.11. Em se tratando de licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006:  

https://www.gov.br/cgu/pt-br
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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I -  Deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição (art. 43); 

II -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública 

Municipal, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º); 

III -  A não-regularização da documentação, no prazo previsto anteriormente, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º). 

IV -   

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 

64 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 

II -  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

7.12.1. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art43%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art43%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art64


 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo. Desta forma, fica de sua responsabilidade o cumprimento da mesma no que tange os dados 

cadastrados e envio de documentação para participação neste processo licitatório. 

 
Página 16 de 46 

_______________________________________________________________________________________ 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. Caberá recurso nos casos previstos do Art. 165 da Lei n° 14.133/2021 e Instrução 

Normativa abaixo especificada, devendo a proponente manifestar sua intenção de 

interpor recurso. 

 

8.2. A ausência de manifestação da licitante no prazo estabelecido importará a 

decadência do direito de recurso, ocorrendo o encaminhamento do processo para os 

trâmites conforme previsto.  

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO AO EDITAL 

 

10.1. Até o 3º (terceiro) dia útil, antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os ternos deste Edital, conforme disposto 

no Art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 

10.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art64%C2%A71


 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo. Desta forma, fica de sua responsabilidade o cumprimento da mesma no que tange os dados 

cadastrados e envio de documentação para participação neste processo licitatório. 

 
Página 17 de 46 

_______________________________________________________________________________________ 

irregularidade na aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre 

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame (art. 164 da Lei nº 14.133/2021), podendo ser por meio físico no 

endereço indicado no preâmbulo ou por meio eletrônico através do endereço: 

licitacao.robson@lacerdopolis.sc.gov.br . 

 

10.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.4. A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada, não 

impedirá a licitante de participar da abertura desta licitação, sendo esta respondida, 

posteriormente, na hipótese de a impugnação não prejudicar as propostas. 

 

10.5. Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação, juntamente com o 

Agente de Contratação. 

 

10.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, observando-se os prazos, no caso de alteração do teor das 

propostas técnicas e de preços. 

 

10.7. A perfeita compreensão do edital se dá somente mediante leitura atenta do 

conteúdo de todas as suas páginas, pois os dispositivos nela contido se complementam 

a fim de definirem as regras do certame. Portanto, recomenda-se aos interessados em 

participar da presente licitação, antes de oferecer qualquer pedido de esclarecimento, 

efetuar uma leitura completa do edital e procurar esclarecer suas dúvidas em um único 

documento, se for possível, evitando transtornos ao certame. 

mailto:licitacao.robson@lacerdopolis.sc.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
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11. DO PRAZO, DO LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO DO CONSTANTE NO OBJETO 

DESTE EDITAL  

 

11.1. A solicitação de entrega do que consta no objeto deste Edital será efetivada pelo 

Município, por meio de Ordem se Serviço - OS, cuja emissão se dará conforme a 

necessidade do mesmo. 

 

11.2. A contar da data da emissão da Ordem de Serviço, o fornecedor deverá entregar 

o que consta no objeto deste Edital conforme especificado no Anexo I deste Edital. 

 

11.3. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor designado pelo 

respectivo ordenador de despesas, atendendo o disposto no art. 117 da Lei n.º 

14.133/2021, que deverá atestar a execução dos serviços. 

 

11.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

11.5. São atribuições do fiscal do contrato, designado pelo Ordenador de Despesa 

dos Órgãos da Administração Municipal Direta: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
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determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - proceder às medições dos serviços executados; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 

respeito da suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de 

obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; VI - 

proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; VIII - realizar, na forma do 

art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, quando for o 

caso; 

IX - abrir processo administrativo e o encaminhar, com vistas à apuração de eventuais 

irregularidades e aplicação das respectivas sanções previstas em contrato; e, 

X - outras atividades compatíveis com a função ou especificados na Ata de Registro de 

Preços. 

 

11.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

11.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

 

11.8. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
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11.9. Não será aceito o fornecimento em desacordo com as especificações contidas 

neste Edital e seus anexos, observado o disposto na Lei n. 14.133/2021. 

 

11.10. O Objeto será recebido, conforme especificado no Art. 140 da Lei 14.133/2021: 

 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

11.11. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita 

execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 

objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem defeitos ou inconformidades.  

 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

12.1. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o cumprimento do 

objeto estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município 

neste edital e em seus anexos. 
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12.2. O Município efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao licitante 

vencedor, após a apresentação da respectiva nota fiscal, no prazo de até 20 (vinte) 

dias, através de depósito em conta corrente de titularidade da Contratada, conforme 

especificado no Termo de Referência deste Edital. 

 

12.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 

aplicação da penalidade.  

 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente 

de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária.  

 

12.5. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão à conta de dotação 

prevista na Lei Orçamentária do Exercício vigente as quais constarão na Ordem de 

Serviço. 

 

12.6. Durante todo o prazo de validade da Ata de Registro de Preços o fornecedor ficará 

obrigado a manter atualizados todos os documentos a regularidade fiscal, para que a 

Administração Municipal possa efetuar o pagamento. 

 

12.7. O Gestor da Ata Registro de Preços será o responsável pela certificação das Notas 

Fiscais, bem como liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela 

licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
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Das Empresas Registradas  

 

13.1. Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, de seu(s) anexo(s) e da 

Ata de Registro de Preços, decorrente; 

 

13.2. Assinar e devolver a Ata de Registro de Preços em prazo não superior a 5 (cinco) 

dias úteis a contar da data do seu recebimento.  

 

13.2.1. A convocação para assinatura da Ata Registro e Preços se dará unicamente por 

endereço eletrônico, o qual será considerado o e-mail informado pela Empresa no 

documento “dados da empresa e representante legal” conforme modelo anexo a este 

instrumento.  

 

13.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 

classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou 

instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 

aplicáveis. 
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13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 15.3, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao 

desconto do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 

13.6. A regra do item 15.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma do inciso I do item 15.4. 

 

13.7. Respeitar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, os termos do 

edital e de seus anexos; 

 

13.8. Manter, durante toda a execução a Ata de Registro de Preço, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital; 
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13.9. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela 

Administração. 

 

13.10. Dar ciência a Secretaria/Fundo Competente, imediatamente e por meio 

formalizado (escrito/e-mail), de qualquer anormalidade que venha a verificar na 

execução e/ou entrega do objeto, mesmo que estes não sejam de sua competência.  

 

13.11. É de responsabilidade da licitante vencedora todos os encargos fiscais, 

trabalhistas, previdenciárias, e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste edital 

(ex:frete, deslocamento e outros), ficando o Município isento de qualquer 

responsabilidade civil ou criminal. 

 

13.12. Executar/entregar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação.  

 

Do Órgão Gerenciador 

 

13.13.  Encaminhar à Empresa Registrada a Ata de Registro de Preços. 

 

13.14.  Efetuar os pagamentos em conformidade com as condições prescritas no Edital; 

 

13.15.  Realizar a gestão das Atas através de seus Gestores designados especialmente 

para cada Secretaria/Fundo Responsável em ato próprio.  

 

13.16.  Notificar a licitante vencedora, por escrito, de quaisquer irregularidades ou 

imperfeições que venham a ocorrer, em função da entrega/execução do objeto deste 

edital, visando a sua regularização, fixando prazo para as devidas correções. 
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13.17. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/produtos que eventualmente forem 

executados fora das especificações contidas no Edital e seus anexos. 

 

14. DO REGISTRO DE PREÇOS   

 

14.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela 

autoridade competente, será efetuado o registro dos preços do fornecedor 

correspondente mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços (a qual a minuta 

encontra-se em anexo neste Edital) pelo responsável pelo Órgão Gerenciador e pela(s) 

licitante(s) vencedora(s) do certame. 

 

14.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, e poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, conforme art. 22 do Decreto 

n° 11.462 de 31 de março de 2023. 

 

14.2.1. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 

estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 

105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do 

quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as 

quantidades não utilizadas. 

 

14.4. A convocação para assinatura da Ata Registro e Preços se dará unicamente por 

endereço eletrônico, o qual será considerado o e-mail informado pela Empresa no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105


 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da personalidade de cada 

indivíduo. Desta forma, fica de sua responsabilidade o cumprimento da mesma no que tange os dados 

cadastrados e envio de documentação para participação neste processo licitatório. 

 
Página 26 de 46 

_______________________________________________________________________________________ 

documento “dados da empresa e representante legal” conforme modelo anexo a este 

instrumento.  

 

14.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, será considerado o simples fato de 

a empresa vencedora participar do certame licitatório e ter apresentado sua proposta 

final, tendo em vista a realização do certame.  

 

14.6. A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará após a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, mediante o recebimento da Ordem de Serviço, a qual 

passa a ter força de Contrato entre as Partes. 

 

14.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata 

de Registro de Preços ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior a 

aqueles praticados no mercado.  

 

14.8. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Municipal 

poderá ou não contratar todo ou quantidades parciais do objeto deste Pregão. 

 

14.8.1.  Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de 

registro de preços. 

 

14.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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14.10. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Lei 14.133/2021 e Decreto n° 11.462 de 31 de março de 2023. 

 

14.11. Conforme consta na negociação de preços registrados, no Decreto n° 11.462 de 

31 de março de 2023: 

Art. 26.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 

motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

§ 1º  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

§ 2º  Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 

observado o disposto no § 3º do art. 28. 

§ 3º  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

§ 4º  Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 35. 

Art. 27.  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

§ 1º  Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

§ 2º  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
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disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

§ 3º  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no § 2º, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 18. 

§ 4º  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

§ 5º  Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

§ 6º  O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35. 

 

14.11. Para os casos de alterações de preços (reequilíbrio) é necessário que o 

Fornecedor apresente justificativa plausível acerca da necessidade da readequação de 

preços juntamente com planilha descritiva dos itens e valores, bem como acoste 

documentos comprobatórios da variação de preços, tais como Notas Fiscais ou 

documento equivalente, sendo, no mínimo um com data anterior à proposta 

apresentada no Processo Licitatório e um com data próxima ao pedido. Os documentos 

devem ser legíveis e com destaque para o item a ser analisado. Os documentos devem 

ser encaminhados para o endereço eletrônico do fiscal de contrato, o qual tomará as 

devidas providências e encaminhará para decisão da autoridade competente quanto 

ao deferimento ou não do pedido.  

 

14.11. Não será concedida troca de marca de produtos, salvo mediante demonstração 

de fato superveniente e efetiva impossibilidade de fornecimento do item, devidamente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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comprovado documentalmente e aceito pelo fiscal de contrato e autoridade 

competente. 

 

14.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor 

deste certame, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independente de 

transcrição. 

 

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:  

 

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

II – não retirar a nota de empenho e ou Ordem de Serviço de compra no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

IV – tiver presentes razões de interesse público;  

V – sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 

VI – for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Município de 

Lacerdópolis nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.  

 

15.2. O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do Órgão Gerenciador.  
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15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados:  

I – por razão de interesse público;  

II – a pedido do fornecedor; ou 

III - se não houver êxito nas negociações. 

 

16. DAS PENALIDADES  

 

16.1. O licitante ou contratado terá responsabilidade administrativa pelas infrações 

previstas no Art. 155 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções previstas 

no Art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes:  

 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

16.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as 

disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei 14.133/2021.  

 

17. DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

 

17.1. A Ata de Registro de Preços oriundo deste Processo Licitatório será administrada 

pelo Gestor e pelo Fiscal, nos termos do que determina a Lei 14.133/2021, permitindo a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 

atribuição, o qual poderá, junto ao representante da licitante vencedora, solicitar a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, na 

hipótese de não serem sanadas de imediato, serão objeto de notificação formal e 

escrita, havendo a possibilidade de aplicação das penalidades previstas neste edital 

demais legislação aplicável.  

 

17.2. A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas 

responsabilidades contratuais. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem 

documentação e/ ou apresentarem proposta relativa ao presente Pregão.  

 

18.2. A presente Licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou 

em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente motivado.  

 

18.3. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, disponível a toda a sociedade no 

no site do Município. 

 

18.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

18.5. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer recurso 

ou indenização, poderá a licitação ter:  

a) adiada sua abertura;  
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b) alterado o Edital, podendo ser fixado novo prazo para a realização do certame.  

 

18.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as 

partes o Comarca de Capinzal – SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.  

 

18.8. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:  

 

a) Anexo I: Termo de Referência; 

b) Anexo II: Modelo apresentação dos Dados da Empresa e Representante Legal; 

c) Anexo III: Modelo de Declarações diversas. 

d) Anexo IV: Minuta de Ata Registro de Preços; 

 

 

Lacerdópolis/SC, 26 de março de 2025. 

 

 

 

________________________________ 

ROMÁRIO GEHM  

SECRETÁRIO DE TRANSPORTES E OBRAS  

MUNICÍPIO DE LACERDÓPOLIS 
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ANEXO I 

 

Processo Licitatório Nº 23/2025 

Pregão Presencial Nº 01/2025 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

ITEM QUANT. UN. DESCRIÇÃO 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Valor 

Total 

1 200 UN. 

Lavação/higienização COMPLETA em veículos 

pequenos, com capacidade de até 07 (sete) 

passageiros. Interna: limpeza de painel, aspiração de 

bancos, carpetes e porta malas. Externa: lataria, 

embaixo dos paralamas, pneus e rodas. 

59,00 11.800,00 

2 130 UN. 

Lavação/higienização COMPLETA em veículos com 

capacidade até 26 passageiros (micro ônibus, vans e 

minivan). Interna: limpeza de painel, aspiração de 

bancos, carpetes e porta malas. Externa: lataria, 

embaixo dos paralamas, pneus e rodas. 

150,00 19.500,00 

3 50 UN. 

Lavação/higienização COMPLETA em veículos com 

capacidade até 48 passageiros (ônibus). Interna: 

limpeza de painel, aspiração de bancos, carpetes e 

porta malas. Externa: lataria, embaixo dos paralamas, 

pneus e rodas. 

186,00 9.300,00 

4 50 UN. 

Lavação/higienização COMPLETA para caminhões, 

cavalo mecânico e carreta. Interna: limpeza de 

painel, aspiração de bancos, carpetes e porta malas. 

Externa: lataria, embaixo dos paralamas, pneus e 

rodas. 

149,00 7.450,00 

5 50 UN. 

Lavação/higienização de máquinas leves (tratores de 

pneus). Externa: lataria, embaixo dos paralamas, 

pneus e rodas. 

135,00 6.750,00 
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6 50 UN. 

Lavação/higienização de máquinas pesadas 

(retroescavadeira, trator de esteiras, pá carregadeira, 

motoniveladora, rolo compactador e escavadeira 

hidráulica). Externa: lataria, embaixo dos paralamas, 

pneus e rodas. 

240,00 12.000,00 

  66.800,00 

 

ESPECIFICAÇÕES: 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA REGISTRO DE PREÇOS: 12 (doze) MESES; 

 

PRAZO DE ENTREGA: preferencialmente de 01 dia útil, conforme a solicitação da 

Secretaria requisitante. 

 

LOCAL DE ENTREGA: A entrega do objeto será na respectiva secretaria solicitante do 

serviço. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias; 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: mensal, após execução dos serviços e apresentação das 

respectivas notas fiscais acrescidas de mais documentos caso a Autoridade competente 

julgue necessário, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis; 

 

FISCAL DE CONTRATO: Conforme Decreto Municipal: 

 

I. Secretaria Municipal de Administração e Secretaria de Indústria e 

Comércio:  

a. Titular: Delcimeri Scapini Brandini. 

b. Suplente: Elisa Cristiane de Almeida Barbara Franke. 
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II. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria 

Municipal Transportes e Obras:  

a. Titular: Elisa Cristiane de Almeida Barbara Franke. 

b. Suplente: Anderson Wolf de Lima. 

 

III. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes:  

a. Titular: Cristiane Ubialle Cabral. 

b. Suplente: Marizane Dall`Orsoletta. 

 

IV. Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social:  

c. Titular: Carlos Eduardo Martins. 

d. Suplente: Marineia Storti. 

 

V. Centro de Referência e Assistência Social - CRAS e Conselho Tutelar:  

e. Titular: Joseane Stacanelli Moreira. 

f. Suplente: Daiane Vieira 
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ANEXO II 

 

Processo Licitatório Nº 23/2025 

Pregão Presencial Nº 01/2025 

 

DADOS DA EMPRESA E REPRESENTANTE LEGAL  

 

Ao Município de Lacerdópolis – Licitações 

Referente ao Pregão Supracitado. 

 

1. Dados da Empresa: 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Rua/n°:   

Município:     

UF:    

CEP: 

Telefone:      

E-mail: 

 

2. Identificação do Representante Legal para assinatura do contrato/ata registro de 

preços: 

 

Nome Completo: 

CPF:  

RG: 
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Função: 

Telefone:      

Email: 

 

3. Dados Bancários: 

 

Banco: 

Agência:     

Conta: 

Nome: 

 

Declaro que os dados informados acima são verídicos e estão atualizados.  

 

Local e data. 

 

______________________________________ 

Representante Legal  
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ANEXO III 

 

Processo Licitatório Nº 23/2025 

Pregão Presencial Nº 01/2025 

 

                                              DECLARAÇÕES DIVERSAS 

 

 

Ao Município de Lacerdópolis – Licitações 

 

Referente ao Pregão Supracitado. 

 

A Empresa ___________________________________________________, através de seu 

representante legal ________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, todo o 

constante abaixo: 

 

a)  DECLARO para os devidos fins que conheço todas as regras do Edital, bem como todos os 

requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório. 

b) DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme cita em seu art. 156, que esta 

Empresa não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública e nem foi 

declarada inidônea, ciente de declarar ocorrências posteriores. 

c) DECLARO sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021 que esta Empresa não mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

d) DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprego 
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menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

e) DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que cumpro as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

f) DECLARO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que minha proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

 

Local e data. 

 

______________________________________ 

Representante Legal  
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ANEXO IV 

 

MINUTA DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo Licitatório Nº 23/2025 

Pregão Presencial Nº 01/2025 

ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX  

 

 

O MUNICÍPIO DE LACEDÓPOLIS, através da Autoridade Competente: XXXXXXXXXX, inscrito 

(a) no CPF-MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, nos Termos da Lei Federal n.14.133/2021, Decreto 

Federal n. 10.024 de 2019, Instrução Normativa n.73 de 30 de setembro de 2022, Decreto 

Federal n. 11.462 de 31 de março de 2023, Decretos Municipais e demais legislações 

aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 

para Registro de Preços supracitado, ata de abertura da sessão e homologação pela 

autoridade competente, RESOLVE registrar os preços da Empresa abaixo especificada 

para a execução do objeto descriminado nesta Ata. 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  Rua:                                                      Município/UF: 

CONTATO Telefone:                                              E-mail: 

REPRESENTANTE Nome:                                                  CPF: ____XXX____-XX 
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A empresa com preços registrados passará a ser denominada DETENTORA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS após a assinatura desta.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento: ________________________________________. 

 

1.2. Constitui o objeto do presente instrumento também as especificações, quantitativo e 

condições estabelecidas no Edital de Pregão supracitado, com as características 

constantes das propostas julgadas vencedoras, que passam a fazer parte integrante 

desta Ata.  

 

1.3. Este Processo Licitatório é Multientidades contemplando as Entidades/Fundo: 

 

MULTIENTIDADES 

Secretaria De Administração e Finanças 

Secretaria De Educação, Cultura E Esportes 

Secretaria De Transportes e Obras 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Fundo Municipal De Saúde 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  

 

2.1. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o 

especificado na tabela abaixo:  
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2.2. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata 

de Registro de Preços ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior a 

aqueles praticados no mercado.  

 

2.3. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Municipal 

poderá ou não contratar todo ou quantidades parciais do objeto deste Pregão. 

 

2.4.  Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro 

de preços. 

 

2.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

2.6. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Lei 14.133/2021 e Decreto n° 11.462 de 31 de março de 2023. 

 

2.7. A negociação dos preços registrados se dará de acordo com o art. 26 do Decreto n° 

11.462 de 31 de março de 2023. 

 

2.8. Para os casos de alterações de preços (reequilíbrio) é necessário que o Fornecedor 

apresente justificativa plausível acerca da necessidade da readequação de preços 

Item Qtde. Unid Descrição Marca  

(se houver) 

Valor Unit. 

Máximo 

Valor Total 
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juntamente com planilha descritiva dos itens e valores, bem como acoste documentos 

comprobatórios da variação de preços, tais como Notas Fiscais ou documento 

equivalente, sendo, no mínimo um com data anterior à proposta apresentada no 

Processo Licitatório e um com data próxima ao pedido. Os documentos devem ser 

legíveis e com destaque para o item a ser analisado. Os documentos devem ser 

encaminhados para o endereço eletrônico do fiscal de contrato, o qual tomará as 

devidas providências e encaminhará para decisão da autoridade competente quanto 

ao deferimento ou não do pedido.  

 

2.9. Não será concedida troca de marca de produtos, salvo mediante demonstração de 

fato superveniente e efetiva impossibilidade de fornecimento do item, devidamente 

comprovado documentalmente e aceito pelo fiscal de contrato e autoridade 

competente. 

 

2.10. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste 

certame, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independente de 

transcrição. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

3.1. Especificações constantes no Anexo I, Termo de Referência do Edital: 

 

______________________________________________________________________________________. 

 

3.2. Da Fiscalização: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

4.1. O pagamento do (s) item (s) constante (s) nesta Ata será efetuado conforme acima 

exposto, mediante apresentação de Nota Fiscal, em até 20 (vinte) dias consecutivos a 

contar da data de liquidação constante das respectivas Notas Fiscais, ou ainda em caso 

especificado no Edital.  

 

4.2. As despesas decorrentes da execução deste objeto correrão à conta das dotações 

previstas na Lei Orçamentária, as quais constarão nas Ordens de Serviço. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, e poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, conforme art. 22 do Decreto 

n° 11.462 de 31 de março de 2023. 

 

5.2. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 

estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 

105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.3. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do 

quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as 

quantidades não utilizadas. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
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6. CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO  

 

6.1. Integram esta Ata o edital do Pregão supracitado e a proposta da Detentora da Ata.  

 

6.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Capinzal - SC para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata.  

 

6.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.14.133/2021, e demais 

normas aplicáveis. 

 

Lacerdópolis, SC, XX de XXXXXXXXX de XXXX. 

 

 

___________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

DETENTORA DA ATA 

 

 

 

___________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário (a) de XXXXXXXXXXXX 

ORGÃO GERENCIADOR 
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